
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.834 - SC (2014/0159307-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : PEDRO CARDOZO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS PARA RETRATAÇÃO. 
ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRECATÓRIOS. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A DATA DA 
CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF NO RE 579.431/RS. 
1. Hipótese em que a Autarquia Previdenciária entende ser incabível a incidência 
de juros moratórios entre a data da liquidação do valor exequendo e a data da 
expedição do precatório/RPV.
2. O STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 1.143.677/RS, de que 
não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).
3. Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro 
Marco Aurélio, em regime de Repercussão Geral, fixou a tese de que “incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório”.
4. Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/15, de rigor a reforma do acórdão 
recorrido para realinhar-se ao entendimento do STF acerca da incidência dos 
juros moratórios, razão pela qual não merece prosperar a irresignação trazida à 
apreciação do STJ. 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fl. 93, e-STJ): 

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO. 
PRECATÓRIO/RFV COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. CRITÉRIOS.

1. O artigo 100, § 4º, da Constituição Federal, não veda a 
expedição de precatório complementar para pagamento de saldo remanescente 
referente a valores não contemplados na requisição original.

2. Os juros de mora, consoante entendimento pacificado nesta 
Corte, afeiçoado ao julgamento do RE no 298616/SP (Plenário, ReI. Min. Gilmar 
Mendes, DJU 03/10/2003), não são devidos no período compreendido entre a data 
de expedição e a do efetivo pagamento de precatório judicial ou requisição de 
pequeno valor. No entanto, tal orientação não tem o condão de expungir os juros 
devidos entre a feitura do cálculo exequendo e a atualização efetuada pelo 
Tribunal requisitante nos termos do art. 100, § 1º, da CF/88. Assim, não são 
devidos juros de mora apenas no período de tramitação do precatório, que tem 
início em 1º de julho de cada ano, com término no final do exercício seguinte, ou, 
no caso da RPV, nos sessenta dias de que dispõe o INSS para efetuar o depósito.

3. Os juros de mora são devidos no percentual determinado no 
título exequendo, ignorando-se os efeitos da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009 (a 
qual alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97), haja vista o que decidido pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425. Sendo 
omisso o título, deverá ser observada a taxa de 1% ao mês, a contar da citação, 
com base no art. 3º do Decreto-lei no 2.322/1987, aplicável analogicamente aos 
benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter alimentar, consoante 
firme entendimento consagrado na jurisprudência do STJ e na Súmula nº 75 e 
julgados deste TRF4.

Os Embargos de Declaração opostos foram desprovidos nos seguintes termos 

(fl. 108, e-STJ):
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

1. A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite 
a sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal. Não ocorrendo 
qualquer uma das hipóteses, descabe o manejo do recurso em apreço.

2. Se o acórdão decidiu contrariamente às pretensões da parte, 
não será na via dos embargos declaratórios que buscará reformar o decisuim, 
pena de se lhes atribuir efeitos infringentes, hipótese só admitida 
excepcionalmente.

3. Embargos de declaração improvidos.

Posteriormente, no reexame feito em razão do art. 543-C, § 7º, a ementa é a 

seguinte (fl. 139, e-STJ):

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 70, 11, DO CPC. 
DESCABIMENTO. PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA. DISCUSSÃO 
DE CARATER CONSTITUCIONAL. PENDÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL NO STF (RE 579431). RETORNO DOS AUTOS À 
VICE-PRESIDÊNCIA.

Em suas razões recursais, o INSS alega violação dos arts. 535, II, e 730 do 

CPC; dos arts. 394, 395 e 396 do Código Civil (arts. 955 e 956 da Lei 3.071/1916); e do 

art. 1º da Lei 4.414/1964. 

Aduz que os juros de mora não devem incidir no período compreendido entre a 

data da consolidação do débito e a da expedição do precatório/RPV. Ademais, eventual 

demora na expedição do ofício requisitório não pode ser de responsabilidade do INSS. 

A Segunda Turma, seguindo o voto deste relator, negou provimento ao recurso 

de Pedro Cardozo dos Santos nos seguintes termos (fl. 174, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PAGAMENTO 
COM ATRASO. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de 
Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja 
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sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ.
2. Os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração 

da conta de liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor – RPV. 
Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

3. Agravo Regimental não provido, com fixação de multa de 10% 
sobre o valor da causa (CPC, art. 557, § 2º).

Contra esse decisum, Pedro Cardozo dos Santos interpôs Recurso 

Extraordinário alegando ofensa aos art. 5º e 100 da Constituição, sob o argumento de que:

Ora, o Pretório Excelso, ao utilizar o termo "expedição" para fixar 
o limite temporal de incidência dos juros, não se referiu à data em que remetida a 
requisição pelo juiz de primeira instância ao Presidente do Tribunal respectivo, 
mas à data-limite para apresentação dos precatórios na Corte (1º de julho) (fl. 
194, e-STJ, grifos no original).

A Vice-Presidência desta Corte, mediante despacho de fl. 216, e-STJ, e à vista 

da decisão proferida pelo STF no RE 579.431/RS, determinou a remessa dos autos a esta 

relatoria para os fins do inciso II do art. 1.030 do CPC/2015. 

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.834 - SC (2014/0159307-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2017.

De fato, o STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 

1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).

Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 

em regime de Repercussão Geral fixou a tese de que “incidem os juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório”.

Em consulta ao sítio eletrônico da Suprema Corte, verifica-se que o novo 

entendimento foi noticiado no informativo 861 daquele Tribunal, conforme exposto abaixo:

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou 
provimento a recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de 
mora no período supracitado — v. Informativo 805.

O Colegiado afirmou que o regime previsto no art. 100 da 
Constituição Federal (CF) consubstancia sistema de liquidação de débito, que não 
se confunde com moratória. A requisição não opera como se fosse pagamento 
nem faz desaparecer a responsabilidade do devedor. Assim, enquanto persistir o 
quadro de inadimplemento do Estado, devem incidir os juros da mora. Portanto, 
desde a citação — termo inicial firmado no título executivo — até a efetiva 
liquidação da Requisição de Pequeno Valor (RPV), os juros moratórios devem ser 
computados, a compreender o período entre a data da elaboração dos cálculos e a 
da requisição.

Segundo o Colegiado, a Súmula Vinculante 17 não se aplica ao 
caso, pois não cuida do período de 18 meses referido no art. 100, § 5º, da CF, mas 
sim do lapso temporal compreendido entre a elaboração dos cálculos e a RPV.

Além disso, o entendimento pela não incidência dos juros da mora 
durante o aludido prazo foi superado pela Emenda Constitucional 62/2009, que 
excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.

A Corte enfatizou que o sistema de precatório, a abranger as 
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RPVs, não pode ser confundido com moratória, razão pela qual os juros da mora 
devem incidir até o pagamento do débito. Comprovada a mora da Fazenda até o 
efetivo pagamento do requisitório, não há fundamento para afastar a incidência 
dos juros moratórios durante o lapso temporal anterior à expedição da RPV.

No plano infraconstitucional, antes da edição da aludida emenda 
constitucional, entrou em vigor a Lei 11.960/2009, que modificou o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros para compensar a mora nas 
condenações impostas à Fazenda até o efetivo pagamento. Não há, portanto, 
fundamento constitucional ou legal a justificar o afastamento dos juros da mora 
enquanto persistisse a inadimplência do Estado.

Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado 
a complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 4º, da CF, 
na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, do 
índice empregado.

Também é insubsistente o argumento de que o requisitório deve 
ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, § 1º, 
da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.

RE 579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. 
(RE-579431) 

Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/2015, de rigor a reforma do acórdão 

recorrido para realinhar ao entendimento do STF acerca da incidência dos juros moratórios.

In casu, observo que a posição adotada pelo STJ não se harmoniza com a 

orientação firmada pelo STF, razão pela qual se justifica, em juízo de retratação, a modificação 

do julgado para alinhar-se com o decidido pela Suprema Corte e tornar sem efeito a multa 

anteriormente aplicada com base no artigo 557, § 2º, do CPC/1973 (fl. 180, e-STJ).

Por fim, esclareço que, ante o Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 

o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 

CPC"), o presente grau de jurisdição inaugurou-se com a publicação do acórdão (fl. 110, 

e-STJ) que ensejou a interposição do próprio Recurso Especial antes da vigência do novo 

diploma processual civil.

Diante do exposto, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do 
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CPC/2015, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0159307-0 REsp 1.464.834 / SC

Números Origem:  000521020104049999  00127718020134049999  079070019728  079070019728001  
127718020134049999  201401593070  521020104049999  79070019728  
79070019728001

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : PEDRO CARDOZO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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